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RESUMO 

 

A elevada demanda de água para uso humano e industrial, associada à deterioração de corpos 

d’água pelo despejo de efluentes não tratados, tem promovido a busca constante por novas 

técnicas, viáveis e eficientes, de tratamento de águas residuárias, visando o desenvolvimento 

socioeconômico e a sustentabilidade ambiental. Nesse contexto, surge, como opção de tratamento 

terciário, a desinfecção de efluentes domésticos através de lâmpadas emissoras de radiação 

ultravioleta (UV). Trata-se de um tratamento físico aplicado como alternativa à cloração, já que 

não produz subprodutos tóxicos na água.  Antecedendo a passagem do efluente pelo reator 

Ultravioleta, como uma alternativa para potencializar a desinfecção do efluente, tem-se o filtro 

lento de areia.  Dessa forma, o estudo proposto objetivou avaliar a eficiência do uso de 

lâmpadas germicidas para a remoção de coliformes termotolerantes, bem como a determinação 

do melhor tempo de contato da lâmpada com o efluente, com e sem a passagem prévia do 

efluente pelo filtro lento de areia, sendo avaliadas duas taxas de aplicação superficial: de 150 m
3
 

m
2
 d

-1
 e de 7,2 m

3
 m

2
 d

-1
. A análise foi feita com uma única lâmpada de radiação ultravioleta (UV-

C) germicida de 254 nm, acoplada a um sistema que permitia a entrada do efluente sanitário da 

ETE avaliada por fluxo de batelada. Os tempos de contato avaliados foram de 10, 20, 30, 40 e 50 

segundos. Os resultados revelaram que, para o efluente proposto, o melhor tempo de contato 

definido foi o de 50 segundos para coliformes termotolerantes, além disso, ao acoplar previamente 

o filtro de areia, a remoção foi maior para uma TAS de 7,2 m
3
 m

2
 d

-1
 e tempo de contato de 50 

segundos, possibilitando uma inativação equivalente a 1,65 log. Através da abordagem 

experimental, concluiu-se que o sistema se mostrou eficiente para a remoção das variáveis 

estudadas, de tal forma que o efluente final está de acordo com os padrões estabelecidos pela 

legislação brasileira. 

 
Palavras-chave: tratamento terciário, patógenos, radiação UV, esgoto sanitário, filtração lenta 

de areia. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A elevada demanda de água para uso doméstico, industrial e agrícola tem provocado o 

crescente aumento do consumo de água doce e, consequentemente, a elevada produção de águas 

residuárias. Assim, no cenário atual, a finalidade dos projetos de saneamento está 

progressivamente associada ao contexto ambiental, que busca promover não só a saúde humana, 

como também, a conservação do meio físico e biótico. Desse modo, percebe-se a importância das 

questões situadas na interface entre os recursos hídricos e o saneamento ambiental. Entre essas 

questões destacam-se o tratamento, a disposição e a gestão adequada de efluentes, visando 

conciliar o desenvolvimento econômico à sustentabilidade ambiental e à manutenção da saúde 

pública. 

Diante disso, a preocupação tange no que diz respeito à descarga incorreta de efluentes 

nos cursos de água, afetando seus usos posteriores, poluindo o meio ambiente e prejudicando a 

saúde humana. De acordo com o Instituto Trata Brasil, no País, atualmente, 44,92% do esgoto 

não é tratado, de forma que já são mais de 110 mil quilômetros de cursos de água pelo território 

nacional com qualidade comprometida pelo lançamento de efluentes sem tratamento (TRATA 

BRASIL, 2019). Como consequência da falta ou precariedade do saneamento, observa-se um 

elevado número de brasileiros acometidos por doenças de veiculação hídrica, uma vez que o 

contato humano com águas contaminadas é apontado como uma das principais fontes de 

disseminação de doenças. Em 2013, conforme o Ministério da Saúde (DATASUS, 2014) foram 

notificadas mais de 340 mil internações por infecções gastrointestinais no país. A fragilidade do 

sistema de saneamento brasileiro não afeta somente a saúde humana e a qualidade ambiental, 

como também a situação econômica. Ainda segundo o Instituto Trata Brasil (2019), a cada 

R$1,00 investido em saneamento é gerada uma economia de R$4,00 reais na saúde. Logo, a 

análise desses dados permite concretizar a importância que a desinfecção de águas residuárias 

assume na conjuntura brasileira atual, constituindo uma solução eficaz para a problemática 

apresentada. 

A desinfecção de águas residuárias por radiação ultravioleta é um tratamento físico 

terciário que visa à remoção de organismos patogênicos pelo contato do efluente com a lâmpada 

germicida. Tal tratamento apresenta como ideia principal a emissão de UV-C (uma das faixas de 

comprimento da radiação UV), associada ao comprimento de onda de 254 nm (472,3 kJ.mol-1), 

para  inativação  de microrganismos,  tornando-os debilitados para sobrevivência e inibindo sua 

reprodução (BILOTTA; DANIEL, 2012). A radiação UV é capaz de atravessar a parede 

celular dos microrganismos e romper sua estrutura de DNA ou RNA, de forma, muitas vezes, 

irreversível. Ao contrário da Cloração e Ozonização, que possuem elevado potencial para 
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formação de subprodutos tóxicos (compostos halogenados – trihalometanos - e bromato, 

respectivamente), a desinfecção por radiação Ultravioleta não gera resíduos nocivos na água. 

Além disso, é de simples manutenção e instalação e requer baixo espaço físico para seu 

funcionamento. Entretanto, tal sistema de  desinfecção apresenta um elevado custo operacional, 

motivo pelo qual ainda é uma técnica pouco explorada em estações de tratamento de esgoto 

brasileiras. 

Com o intuito de potencializar a ação desinfetante do reator UV, tem-se como alternativa 

a passagem anterior do efluente por filtros de areia. O filtro de areia é um dos métodos de 

tratamento mais antigos conhecidos, elaborado a partir da analogia com a percolação de água 

através do solo.  Fundamentado nesse mecanismo, foi desenvolvido o filtro de areia lento, 

constituído pela fonte de alimentação do efluente, por uma camada de leito filtrante de areia, 

sustentada por uma camada de pedregulhos e pelo sistema de drenagem. A filtração lenta de areia 

(SSF) é uma tecnologia simples, que engloba processos físicos, químicos e biológicos, 

envolvendo métodos de transporte, aderência e atividade biológica no meio filtrante.  

Nessa perspectiva, o objetivo geral do presente trabalho foi realizar ensaios de 

desinfecção em um reator ultravioleta de bancada e determinar o melhor tempo de contato entre a 

lâmpada germicida e o efluente produzido na Universidade Federal de Lavras. Além disso, 

pretendeu-se também comparar a eficiência de desinfecção do efluente com e sem o 

acoplamento prévio do filtro de areia no sistema com a taxa de aplicação hidráulica utilizada na 

Estação de Tratamento de Efluentes da UFLA (ETE-UFLA) com demais taxas encontradas na 

literatura, a fim de verificar qual taxa aplicada proporciona a melhor remoção de microrganismos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Contexto Mundial e Nacional 

 
A água é um recurso fundamental para a vida. Entretanto, devido ao crescimento 

populacional, industrialização, urbanização e ameaças de mudanças climáticas, a qualidade, a 

adequação e o gerenciamento de águas residuárias tornaram-se preocupações mundiais. A má 

qualidade dos efluentes dispostos em corpos receptores provoca a degradação da qualidade da 

água em rios, lagos e cursos, afetando o bem-estar humano e prejudicando questões econômicas 

e sociais (DIMAPILIS et al., 2018; NDULINI; SITHOLE; MTHEMBU, 2018). 

A notoriedade dos serviços de água tratada e de oferta de saneamento na saúde das 

pessoas, no seu bem-estar e na melhoria das condições ambientais é amplamente reconhecida. 

Tais serviços são fundamentais à vida, impactando diretamente na saúde pública e no meio 

ambiente (DE MENDONÇA; DA MOTTA, 2005). 

O saneamento básico, em especial, constitui um importante fato para a população em 

geral, sendo um direito de todos e vinculado à dignidade humana, ele está relacionado ao contexto 

cultural, ambiental e sanitário (SAKER, 2007). As ações de saneamento devem ser 

caracterizadas, principalmente, como ações de saúde pública, abrangendo projetos que visam 

melhorar a salubridade ambiental, o que inclui a oferta adequada de água em qualidade e 

quantidade, o gerenciamento sustentável de resíduos, a gestão das águas pluviais, o controle 

ambiental da proliferação de doenças e demais ações que busquem a promoção da saúde e da 

qualidade de vida (BRASIL, 2005). A inexistência de programas de saneamento básico também 

é refletida na economia, através de gastos elevados que visam combater propagação de doenças 

devido a condições insalubres de sobrevivência (FLORES et al., 2018). 

Partindo para o contexto histórico, em 2000 os países membros das Nações Unidas 

assinaram o que mais tarde deu origem aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). A 

sétima meta descrita nesse documento visou reduzir, de 1990 até 2015, pela metade o número de 

pessoas sem acesso a água potável ou saneamento básico. Entretanto, muitos países enfrentaram 

dificuldades para alcançar essa meta, já que lutavam contra pobreza, instabilidade econômica e 

rápido crescimento populacional (UNICEF; WHO, 2015). 

No cenário global, de acordo com a Organização Mundial da Saúde, apesar da maioria 

dos países desenvolvidos terem atingido acesso universal ao saneamento, o progresso do mesmo 

ainda está atrasado em muitos países em desenvolvimento, evidenciando as disparidades 

existentes no acesso. Em 2015, quase 700 milhões de pessoas não haviam alcançado a meta 

global estabelecida no ODM, além disso, 2,4 bilhões de pessoas ainda careciam de instalações de 
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saneamento melhoradas, com destaque para três regiões: África Subsaariana, Sul da Ásia e 

Leste da Ásia, como evidenciado pela Figura 1 (UNICEF; WHO, 2015). 

 

Figura 1 – Países divididos pelo alcance das metas estabelecidas nos ODM, em 2015. 
 

Fonte: UNICEF; WHO, 2015. 
 

Ainda nessa perspectiva, segundo o Observatório Mundial da Saúde, em 2015, 2,9 

bilhões de pessoas tinham acesso a serviços de saneamento com segurança, ou seja, ao descarte 

de excrementos de forma segura e ambientalmente adequada. Nesse mesmo ano, como mostra a 

Figura 2, 2,3 bilhões de pessoas ainda utilizavam serviços precários de saneamento básico,  

enquanto  que 892 milhões de  pessoas  usavam nenhum tipo de  instalação sanitária  e praticavam 

a defecação a céu aberto (UNICEF; WHO, 2015). 

 
Figura 2 – Proporção da população global utilizando instalações melhoradas de  saneamento 

(%), 2015. 

 

Fonte: UNICEF; WHO, 2015. 

 

No contexto nacional, a questão sanitária também é precária. No Brasil, o baixo acesso 

aos serviços de saneamento atinge especialmente as populações carentes, localizadas em 
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periferias ou áreas rurais, representando um padrão de desigualdade social. De acordo com a 

OMS, em 2017, apenas 38,6% da população brasileira tinha acesso a instalações adequadas de 

saneamento, enquanto que, no cenário urbano, o acesso era de 40,4%, tal qual explicitado pela 

Figura 3. Em relação à defecação a céu aberto, na área urbana 0% da população estava 

submetida a essa prática, enquanto que na área rural, essa porcentagem subia para 11% 

(UNICEF; WHO, 2017). 

 

Figura 3 – Proporção de brasileiros com acesso a serviços de saneamento 
manuseados com segurança (safely managed), serviço básico 

(basic service), serviço limitado (limited service), serviço não 
melhorado (uninproved) e sem serviço (no service), em 2017. 

 
Fonte: UNICEF; WHO, 2017. 

 

*Sem estimativas de serviços de saneamento manuseados com segurança 

(safely managed) disponíveis para a população rural, em 2017. 

 

Frente a isso, é nesse âmbito que surgem as tecnologias e técnicas de gestão, tratamento e 

disposição final ambientalmente apropriada de efluentes e águas residuárias, visando garantir o 

acesso das populações a condições dignas de saneamento e abastecimento de água, promovendo 

a proteção ambiental, uma economia sustentável e a saúde pública. 

 
2.2 Saneamento e Saúde Pública 

 
A gestão adequada de efluentes domésticos é fundamental para garantir o bem-estar 

humano, uma vez que o seu mau gerenciamento pode acarretar consequências ambientais e, 

principalmente, problemas na saúde pública, evidenciando a estreita relação entre esses 

aspectos (DEILAMI et al., 2017). Historicamente percebe-se o enfoque do saneamento como 

uma prerrogativa para a manutenção da saúde pública, de forma que o viés ambiental passou a 

ser considerado apenas recentemente no Brasil (SOARES; BERNARDES; NETTO, 2002). 

Antes de se considerar a conexão entre saneamento e saúde pública, faz-se necessário 

definir ambos os termos. Saneamento engloba não apenas a disposição de efluentes, como 

também uma ampla variedade de ações de saúde ambiental, como abastecimento de água, 

drenagem urbana, gestão de resíduos sólidos e até mesmo controle de doenças (CAIRNCROSS, 



14 

 

2018). Já saúde é definida, pela OMS (OMS, 1946), como “um estado de completo bem-estar 

físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou enfermidade”. A melhoria  das 

condições de saneamento está intrinsicamente  associada à melhoria da saúde pública, uma vez 

que, mais do que evitar proliferação de doenças, o saneamento melhora o bem estar humano em  

demais  dimensões,   como  conforto, conveniência, privacidade, segurança, status social e  

benefícios  estéticos,  promovendo  o  direito humano a uma qualidade de vida digna 

(CAIRNCROSS, 2018). 

No que diz respeito à proliferação de doenças, os efeitos da falta de saneamento tornam-

se substanciais. A exposição humana a efluentes aumenta o risco de diarreia, tracoma, 

esquistossomose e doenças associadas a microrganismos patogênicos, tais como déficit e 

comprometimento cognitivo ou morte. Para mulheres, torna-se ainda mais perigoso, face o risco 

de mortalidade materna e complicações na gestação (CARUSO et al., 2018). 

No cenário brasileiro, a contaminação de cursos d’água por falta de saneamento constitui 

um dos principais riscos à saúde  pública, enfatizando, assim, a  estreita  ligação entre a qualidade 

da água e os diversos tipos de doenças que atingem as comunidades, em especial, aquelas não 

abrangidas por serviços de saneamento (LIBÂNIO; CHERNICHARO; NASCIMENTO, 2005). 

Dentre as principais doenças relacionadas à precariedade de saneamento, destacam-se, para o 

Brasil, a cólera, infecções gastrointestinais, giardíase, febre tifoide, poliomielite, amebíase, 

esquistossomose e shigelose (MENDONÇA; MOTTA, 2005). Assim, para o contexto nacional, a 

relação de causalidade entre saneamento e epidemiologia é reconhecida pela legislação brasileira, 

na lei 8.080/90 (1990), art 3º, o qual destaca que: 

 
Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, 

tendo a saúde, como determinantes e condicionantes, entre outros, a 

alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a 

renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e 

serviços essenciais. 
 

Libânio et al. (2005) realizaram um estudo relacionando o índice de desenvolvimento 

humano (IDH) e a existência de saneamento básico em alguns países. Um dos tópicos 

abrangidos pelo IDH é a expectativa de vida ao nascer, cuja temática está diretamente relacionada 

a condições de saúde e, consequentemente, ao saneamento ambiental, evidenciando, assim, o elo 

entre saneamento e desenvolvimento humano. Como apontado pela Figura 4, no Brasil foi 

verificado que  os  estados com piores indicadores sociais apresentam menores taxas de acesso  

a redes de saneamento, enquanto que, por outro lado, aqueles com melhores indicadores 

sociais apresentaram maiores taxas de acesso a redes de saneamento. Através do estudo, 

confirmou-se a necessidade de ações de melhoria das redes de saneamento para garantir o acesso 
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a condições dignas e salubres de desenvolvimento humano (LIBÂNIO; CHERNICHARO; 

NASCIMENTO, 2005). 

 

Figura 4 – Índice de Desenvolvimento Humano em 127 países, agrupados segundo os níveis 

de atendimento por sistemas de esgoto. Valores médios, mínimos e máximos. 

Fonte: LIBÂNIO; CHERNICHARO; NASCIMENTO, 2005. 

 

Apesar da comprovada relação entre melhoria de saúde pública e aumento da 

acessibilidade ao saneamento, no cenário mundial ainda são observadas péssimas condições 

sanitárias. O crescimento excessivo da população, a ocupação desordenada de centros urbanos, o 

lançamento de efluentes sanitários não tratados, a destinação final inapropriada de resíduos 

sólidos e a falta de infraestrutura adequada são algumas das causas no país (LIBÂNIO; 

CHERNICHARO; NASCIMENTO, 2005). 

Dados revelam que mais da metade dos leitos hospitalares do mundo são ocupados por 

pessoas atingidas por doenças relacionadas com a água. Doenças diarreicas constituem mais que 

4% da carga global de doenças, dos quais 90% estão relacionados à poluição ambiental, à falta de 

acesso a água potável segura e saneamento (CORCORAN et al., 2010). Na perspectiva 

nacional, de acordo com o instituto Trata Brasil (2019), se 100% da população tivesse acesso à 

coleta de esgotos haveria uma redução de 74,6 mil internações por infecções gastrointestinais 

no País. Além disso, há também o viés econômico: em 2015, o custo com horas não trabalhadas 

por internações gastrointestinais foi maior que 800 milhões de reais, evidenciando que o 

investimento na melhoria da gestão de águas residuárias proporciona retornos significativamente 

altos. 
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Figura 5 – Proporções de municípios com ocorrência de epidemias ou endemias causadas por 

vetores que possuem ciclo de vida relacionado à água. 

 

Fonte: TRATA BRASIL, 2019. 

 
 

Nessa perspectiva, o nível de qualidade da água pode ser obtido por diversos indicadores 

e, entre eles, destacam-se os indicadores biológicos para monitorar a poluição fecal da água, bem 

como a presença de outros patógenos microbiológicos. Entre os indicadores biológicos, as cepas 

patogênicas de Escherichia Coli são, tradicionalmente, as mais aplicadas para estudos de 

contaminação. A Escherichia Coli foi apontada, nos últimos séculos, como uma das principais 

causas de  doenças gastrointestinais, além de  ser reconhecida por sua  alta versatilidade, o que a 

caracteriza como  uma potencial causa para enfermidades listadas (PEDROSO et al., 2018; 

SCIENCES et al., 2010). 

Diante de tais informações, enfatiza-se a necessidade da crescente implantação de 

sistemas de tratamento e destinação adequada de efluentes domésticos. A gestão ambientalmente 

adequada de águas residuárias, aliada ao fornecimento de redes de saneamento e à higiene pública 

é essencial para a promoção de uma boa saúde, segurança alimentar, desenvolvimento humano e 

geração de empregos.  Como visto, o problema vai além da dimensão ambiental, englobando, 

também, os âmbitos sociais e econômicos, nos quais a falta de saneamento é verificada através de 

números expressivos e consequências críticas e que, portanto, devem ser contornadas. 

 

2.3 Tratamento de Efluentes 

 
As águas residuárias, atualmente, constituem um significativo problema enfrentado pela 

humanidade, decorrente do crescimento populacional e do desenvolvimento tecnológico 

(IBRAHIM; ASAL, 2017). Água residuária pode ser definida como a água descartada após o uso 
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doméstico, industrial ou comercial e que, a menos que seja tratada,  não  pode  ser utilizada 

devido à presença de contaminantes. Ela é composta por uma combinação de nutrientes, materiais 

dissolvidos ou suspensos, produtos químicos e fatores biológicos (IBRAHIM; ASAL, 2017; 

MALIK et al., 2015). 

Quando não tratadas, as águas residuárias e seus componentes tóxicos alcançam cursos 

d’água naturais, onde podem causar prejuízos à saúde pública e ao meio ambiente.  A disposição 

inadequada de águas residuárias prejudica a diversidade biológica, a resistência natural e ainda a 

capacidade do planeta em fornecer serviços ecossistêmicos necessários ao desenvolvimento 

humano, afetando diversos setores da sociedade, tais como saúde, indústria, pesca, agricultura e 

turismo (CORCORAN et al., 2010). 

Os nutrientes e contaminantes químicos presentes em efluentes atingem os cursos 

d’água naturais, onde causam danos significativos ao meio ambiente e à saúde humana 

(CORCORAN et al., 2010). Biofilmes microbianos de bactérias, vírus e protozoários, como a 

Escherichia Coli, podem sobreviver em descartes humanos e no material fecal (WHO, 2011).  

Além disso, a poluição dos cursos d’água por substâncias nutrientes pode acarretar no 

crescimento exponencial de algas e, consequentemente, ocasionar o processo de eutrofização, 

no qual microrganismos se proliferam e afetam a utilização normal e desejável da água, podendo 

consumir todo o oxigênio disponível no meio aquático, levando o ecossistema a uma condição 

anóxica. Também se destacam problemas como a desregulação endócrina em peixes pela 

presença de produtos farmacêuticos descartados juntos aos efluentes domésticos (MALIK et al., 

2015). 

Frente a esse problema, o tratamento de águas residuárias surge como alternativa para 

garantir o reuso da água, bem como para salvaguardar a saúde pública e o meio ambiente.  Visto 

que a escassez de água afeta muitos países emergentes e em desenvolvimento, o 

aperfeiçoamento de tecnologias de tratamento da água tornou-se um dos principais focos de 

estudo da sociedade atual (LANGENBACH et al., 2010). 

O tratamento de efluentes é o método pelo qual a água que foi utilizada e contaminada pelo 

homem ou pelo meio ambiente retorna a um padrão de qualidade desejável para seu lançamento 

em curso d’água ou para seu reuso. O tratamento pode abranger processos químicos,  

físicos ou biológicos, e ainda, a combinação dos mesmos. 

O tratamento de águas residuárias pode englobar processos que ocorrem nos seguintes 

estágios: preliminar, primário, secundário e terciário. Os tratamentos preliminar e primário 

são de caráter físico, enquanto que os tratamentos secundário e terciário são de caráter físico, 

químico ou biológico (CAMPOS, 1999). Os tratamentos preliminares são caracterizados pela 
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filtração do efluente bruto por telas ou grades, onde as partículas sólidas grosseiras ficam retidas 

(MOTTERAN et al., 2013). Após o preliminar, o efluente segue para o tratamento primário, que 

consiste na remoção de sólidos orgânicos e inorgânicos sedimentáveis do efluente filtrado, pelos 

processos de sedimentação e decantação (ARASHIRO et  al.,  2019).  Nessa etapa também 

pode ser observada a remoção de matéria orgânica, com redução de demanda bioquímica de 

oxigênio (DBO), apresentando eficiências em torno de 30% de extração de DBO (MALIK et al., 

2015; FRANCISCO et al., 2014). 

Já o tratamento secundário faz utilização de processos biológicos, a fim de decompor a 

matéria orgânica remanescente após o tratamento primário (MALIK et al., 2015). Assim, o 

tratamento secundário é caracterizado pela degradação biológica de componentes carbonáceos, 

como carboidratos, óleos e graxas e proteínas em compostos mais simples. O processo é realizado 

por bactérias que se reproduzem e têm sua massa aumentada pela quantidade de matéria orgânica 

biodegradada. Após a decomposição biológica, os sólidos produzidos em função do crescimento 

da biomassa devem ser removidos em unidades destinadas para esse fim, como lagoas de 

sedimentação, flotadores, decantadores, entre outros (CAMPOS, 1999). 

Por fim, o tratamento terciário ou avançado é a etapa que engloba qualquer processo que 

vai além dos passos anteriores. O tratamento terciário inclui todo tipo de purificação do efluente 

e, geralmente, exige tecnologias mais complexas, como a troca iônica e a osmose reversa, além de 

processos como nitrificação, desnitrificação e desinfecção, visando remover contaminantes 

específicos, como fósforo, nitrogênio e bactérias (CAMPOS, 1999; MALIK et al., 2015).  

Figura 6 – Exemplo de sistema convencional de tratamento de efluentes. 

 
Fonte: Adaptado de BILOTTA e DANIEL, 2012. 

 
Apesar de o tratamento de águas residuárias ser reconhecido como um fator 

fundamental para a melhoria da qualidade de água, em 2010, o  Programa  Ambiental  das  

Nações Unidas (UNEP) estimou que 90% do mundo em  desenvolvimento  lançava   seus 

efluentes diretamente no meio ambiente sem qualquer tipo de tratamento (CORCORAN et al., 

2010). No Brasil, estudos realizados em 2017 revelaram que 54% do esgoto produzido ainda não é 

tratado, de forma que nas regiões Norte e  Nordeste, a porcentagem tratada não atinge 23% e 

35%, respectivamente (SNIS, 2017). Tal fato ocorre, pois, a maioria das cidades em 

desenvolvimento não possui infraestrutura para tratamento de efluentes ou possuem 

infraestruturas precárias, incapazes de acompanhar o ritmo de crescimento das populações 
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urbanas. Para contornar tal situação, é necessário não apenas o investimento de capital, como 

também um planejamento abrangente e cuidadoso e uma gestão integrada de água e efluentes a 

níveis nacionais e municipais, englobando a gestão de ecossistemas, a eficiência agrícola, a 

produção e o tratamento de águas residuárias e o planejamento urbano (CORCORAN et al., 

2010). 

 

2.3.1 Filtração Lenta de Areia 

 
A filtração lenta de areia (SSF) é um processo que se originou na Grã-Bretanha e que se 

assemelha a percolação natural da água através do solo, cuja configuração consiste em um leito 

de areia sustentado por uma camada suporte de seixos rolados. Apesar de ser um processo 

simples e eficiente, possui eficácia limitada pelas características físico-químicas das águas brutas 

(MURTHA; HELLER, 2003). 

Como dito anteriormente, a filtração lenta de areia caracteriza-se como uma tecnologia 

simples, que tem sido empregada satisfatoriamente há mais de 200 anos. O filtro de areia combina 

processos físicos, químicos e biológicos, aliando os processos de filtração à biodegradação, 

visando à remoção de poluentes e patógenos. A funcionalidade dos filtros de areia está 

diretamente relacionada à qualidade da água bruta, aos parâmetros de projeto e à taxa de 

aplicação hidráulica. Para esse tipo de filtro são observadas algumas vantagens, tais como sua 

fácil construção e operação, sua manutenção simples e econômica, a não necessidade de retro 

lavagem, além do baixo requisito de produtos químicos ou de energia (LANGENBACH et al., 

2010; OLIVEIRA et al., 2019). Entretanto, algumas desvantagens também podem ser 

verificadas, como o rápido entupimento e necessidade de manutenção frequente (LATRACH et 

al., 2018). 

Sob esse mesmo ponto de vista, a utilização de areia com diâmetros  entre  0,1 mm  e 0,35 

mm nos filtros  lentos  confere  elevada remoção de turbidez, sem a necessidade de adição de 

produtos químicos. Partículas pequenas como vírus também são retidas nesses filtros. As 

partículas que não são capazes de atravessar o filtro se acumulam na superfície, na forma de uma 

camada orgânica conhecida como s c hmutzdecke, onde ocorre intensa atividade biológica 

(OLIVEIRA et al., 2019). Dessa forma, o processo de filtração pode alcançar elevados níveis de 

tratamento, devido, principalmente, aos processos bioquímicos que ocorrem naturalmente no  

filtro, englobando alguns mecanismos de  remoção microbiológica de contaminantes, tais como  

predação, limpeza, adsorção ou  oxidação biológica  (HAIG  et  al.,  2011). 
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Figura 7 – Corte longitudinal de filtro lento de areia convencional. 

 
Fonte: OLIVEIRA et al., 2019. 

 
No cenário global, observa-se uma tendência de aplicação de filtros lentos de areia desde 

em pequenas comunidades rurais até em grandes cidades europeias. A utilização de filtros lentos 

de areia é documentada tanto em países em desenvolvimento, como em países desenvolvidos. 

Para a perspectiva nacional, apesar das condições climáticas favoráveis e da adequação da 

tecnologia à realidade socioeconômica brasileira, essa tecnologia ainda apresenta baixa 

utilização em detrimento aos processos convencionais de tratamento (MURTHA; HELLER, 

2003). 

Os filtros lentos de areia se apresentam em diversas nuances, destacando-se os filtros 

lentos de fluxo descendente, também chamados de convencionais, e os filtros de areia de fluxo 

ascendente (MURTHA; HELLER, 2003). No fluxo ascendente, a água é forçada, através de 

pressão, pelos leitos filtrantes, já no fluxo descendente, a água atravessa as camadas filtrantes 

por gravidade (HUISMAN; WOOD, 1974). 

Encontram-se na literatura casos em que o filtro lento de areia foi utilizado para 

desinfecção de águas residuárias, apesar de a maioria dos projetos estudados ser baseada em 

tratamento de água bruta. Tais estudos apontam remoções de 0,3-3,5 unidades logarítmicas de 

coliformes cotais, redução de 2 unidades logarítmicas de coliformes termotolerantes e ainda 

remoção de 2,3-3,7 unidades logarítmicas de Escherichia Coli (LANGENBACH et al., 2010). 

Londe e Paterniani (2003) encontraram remoções de coliformes totais e Escherichia Coli de 

efluentes de até 85% após a passagem pelo filtro de areia, o que tornou o efluente apto para uso 

em irrigação de culturas que não são ingeridas “in natura”. Marrara (2005) pontuou em seus 

estudos uma eficiência de remoção de até 90% para coliformes totais e de até 93% para 

coliformes termotolerantes, em tratamento com filtro de areia lento precedido por pré-filtro. Por 
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fim, a NBR 13.969/1997 (ABNT, 1997) destaca que, para filtros de areia, a remoção de 

coliformes termotolerantes de águas residuárias pode alcançar uma eficiência de até 99% , 

quando em conjunto com um sistema de tanque séptico. Tais dados reafirmam a eficiência do 

filtro de areia lento, bem como seu potencial de aplicabilidade como modalidade de tratamento 

para os dias atuais. 

 
2.3.2 Desinfecção Ultravioleta 

 
Para os tratamentos terciários de águas residuárias existentes, destaca-se a desinfecção. 

Devido ao seu papel fundamental na proteção do meio ambiente e da manutenção da saúde 

pública, a desinfecção de águas residuárias surge como uma etapa primordial nos processos de 

tratamento (MANOLI et al., 2019). Além disso, a desinfecção também se  torna necessária 

quando o objetivo é o aproveitamento  do potencial de uso do efluente, especialmente, frente a 

episódios de escassez hídrica (PEDROSO et al., 2018). Como discutido anteriormente, os 

tratamentos primários e secundários são necessários para a remoção físico-química de 

contaminantes, mas a desinfecção faz-se necessária quando se deseja remover microrganismos, 

uma vez que estes podem ser patogênicos para humanos, animais e culturas (CARRÉ et al., 2018). 

A desinfecção abrange tanto processos químicos (como cloração e ozonização) como 

físicos (por exemplo, luz ultravioleta, calor e filtração por membrana).  A inativação microbiana 

ocorre, pois tanto a concentração do desinfetante como o tempo de contato estão ambos 

relacionados à exposição dos patógenos a um agente germicida (AFSHARNIA et al., 2018; 

MANOLI et al., 2019). 

Como opção de processo desinfetante, a cloração ainda é muito utilizada, devido ao baixo 

preço dos compostos clorados, à sua fácil aplicação e à sua elevada eficácia. Entretanto, a reação 

química entre cloro e matéria orgânica gera subprodutos tóxicos e nocivos à saúde humana e ao 

meio ambiente (SALMERÓN et al., 2019).  Quanto à ozonização, também se trata de um 

processo considerado eficiente para desinfecção e remoção de micropoluentes. Contudo, a 

ozonização possui certas desvantagens, sendo elas: o elevado potencial de  formação de 

subprodutos tóxicos (ácidos  e aldeídos), mineralização  restrita,  seletividade limitada para reação  

com o ozônio e, ainda, baixas constantes de  reação (KOLOSOV; PEYOT; YARGEAU, 

2018). Frente à necessidade do emprego de uma tecnologia que sane os obstáculos citados acima, 

surge a radiação ultravioleta  (UV) como alternativa. 

A desinfecção por lâmpadas ultravioletas ocorre através de mecanismos que envolvem 

formação de danos no DNA bacteriano após a exposição à radiação, impedindo, assim, a 

replicação e transcrição da fita de DNA em RNA, acarretando, consequentemente, em morte 
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celular (WEN et  al., 2019).  No RNA, as mudanças são menos expressivas, uma vez que este se 

encontra no interior da célula em várias formas, possibilitando sua reparação. Quanto ao DNA, 

por se tratar de uma carga genética única, geralmente ele se torna alvo de danos irreversíveis, 

ocasionados pela dimerização de bases nitrogenadas, impedindo a transcrição e replicação do 

mesmo e originando organismos enfraquecidos e não capazes de se reproduzirem e sobreviverem 

(BILOTTA; DANIEL, 2012; WEN et al., 2019).  

A radiação ultravioleta tornou-se predominante e amplamente aplicada nos últimos anos, 

devido a uma série de vantagens que sua utilização traz: a elevada eficiência contra uma grande 

gama de patógenos, englobando vírus, bactérias e protozoários; a baixa formação de subprodutos 

tóxicos e potencialmente cancerígenos; e a sua facilidade de operação (BILOTTA; DANIEL, 

2012; PEDROSO et al., 2018). Trata-se de um tratamento considerado ambientalmente amigável, 

não corrosivo e que não gera resíduos, além de ser de uma tecnologia robusta, economicamente 

viável e de baixo espaço requerido para sua implementação (CARRÉ et al., 2018; NGUYEN et 

al., 2019; WEN et al., 2019). 

Sob outro ponto de vista, também são observadas desvantagens na utilização de 

lâmpadas emissoras de radiação UV. Muitos microrganismos possuem a capacidade de reparar 

os danos causados pela radiação através de dois mecanismos principais: a fotorreativação 

(dependente de luz) e a reparação escura (independente de luz). No caso da tecnologia ultravioleta, 

a fotorreativação se destaca como o fenômeno predominante, no qual a atividade de reparação 

dos microrganismos reduz a eficiência  da  desinfecção e compromete a confiabilidade do 

tratamento (PEDROSO et al., 2018; WEN et al., 2019). 

Nesse contexto, para o controle da reabilitação microbiana, a dosagem de UV é uma 

variável chave, devendo ser considerado um tempo suficiente para impedir a viabilidade das 

células patogênicas. A dosagem de radiação aplicada é definida pelo produto entre a intensidade 

de radiação e o tempo de exposição do efluente à radiação ultravioleta (BILOTTA; DANIEL, 

2012). Estudos relatam que doses de UV de 15 mJ cm
-2 foram suficientes para que não houvesse 

fotorreativação de Escherichia Coli (GUO et al., 2009), também foram reportados casos em que 

a fotorreativação de bactérias reduz após o tratamento com doses de UV-C mais elevadas 

(SANZ et al., 2007).   

Doses mais elevadas de UV também podem ser necessárias em águas com elevada 

concentração de sólidos suspensos, em efluentes com elevada contaminação por microrganismos 

e ainda em casos em que os microrganismo se apresentam muito resistentes ao ataque da 

radiação (BILOTTA; DANIEL, 2012). A relação característica entre dose de UV aplicada e a 

inativação de coliformes pode ser conferida na Figura 8. 
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Figura 8 – Típica relação entre a dose UV aplicada e a inativação de coliformes. 

 

Fonte: EMERICK et al.,1999. 

Outro fator que compromete a eficiência da desinfecção UV é a presença de partículas 

suspensas. As partículas podem refletir e difundir a luz, reduzindo a transmitância UV na água 

e, consequentemente, a aplicabilidade do tratamento (CARRÉ et al., 2018). A elevada 

concentração de sólidos em suspensão (concentrações acima de 100 mg L-1) provocam um  

efeito de bloqueio, dificultando o caminho da radiação até os microrganismos alvos, casos 

como este faz-se necessário o aumento da dosagem da radiação UV (BILOTTA; DANIEL, 

2012). Além disso, nota-se também a incorporação de microrganismos no material particulado, 

formando flocos maiores. Esses flocos maiores e mais compactados tendem a proteger as 

bactérias em geral da ação germicida (CARRÉ et al., 2018). 

Visando à perspectiva nacional, destaca-se que a radiação UV ainda é pouco aplicada 

para o tratamento de efluentes, fato decorrente, possivelmente, da baixa qualidade das águas 

residuárias produzidas nas estações de tratamento, especialmente no que diz respeito aos 

parâmetros de turbidez e presença de sólidos, o que dificulta a ação germicida da  lâmpada UV.  

(PEDROSO et al., 2018). 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Caracterização ETE/UFLA 

 

 A Universidade Federal de Lavras é uma instituição de ensino que atua na área de 

graduação e pós-graduação, nos ramos de pesquisa, extensão e ensino, em, praticamente, todas as 

áreas de conhecimento (UFLA,2016). Dentre as instalações presentes na UFLA, destaca-se, para 

este trabalho, a Estação de Tratamento de Esgotos (ETE/UFLA), localizada no Campus 

Universitário.   

 A Estação tem capacidade de receber 800 m
3
d

-1
 de efluentes e combina processos físicos, 

químicos e biológicos para fazer o tratamento do efluente. A ETE/UFLA é composta por reatores 

anaeróbios do tipo UASB, seguidos de sistema aeróbio tipo FBAS (Filtro Biológico Aerado 

Submerso), tendo o filtro de areia e a cloração seguida de sistema de radiação ultravioleta para 

desinfecção. Durante a realização dos experimentos, os filtros de areia, bem como a cloração e a 

radiação ultravioleta, encontravam-se em manutenção. (FIALHO, 2018) 

 

Figura 9 – Esquema de tratamento presente na ETE/UFLA.

 

Fonte: adaptado de FIALHO, 2018. 

 Assim, para o presente trabalho, os ensaios foram realizados com amostras coletadas 

depois da passagem do efluente pelo FBAS, no ponto 1, de acordo com a figura 9. Como o 

filtro de areia e a desinfecção ultravioleta estavam em manutenção, foram feitos reatores em 

escala de bancada simulando as condições de passagem do efluente pelas duas estruturas.  
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 Para simular as condições presentes na ETE/UFLA, levaram-se em consideração as 

dimensões e as configurações em escalas reais do filtro de areia e do reator de desinfecção 

UV da estação. Para tal, vale destacar que o filtro de areia possui comprimento de 1,55 m e 

área superficial de 2,4 m², com capacidade de receber uma taxa de aplicação superficial 

(TAS) de 150 m³ m² d
-1

. Já a desinfecção UV é composta por um arranjo de 20 lâmpadas de 

75 W, cada qual revestida por um tubo de quartzo e disposta na horizontal, permitindo a 

entrada de fluxo contínuo. 

3.2 Reator Ultravioleta 

 
Os ensaios experimentais de desinfecção por radiação ultravioleta foram realizados em 

um reator construído em escala de bancada. O reator foi produzido em PVC, com capacidade 

máxima de 7,8 L e as seguintes dimensões: 1 metro de altura e 100  mm  de diâmetro. A lâmpada 

emissora de radiação UV foi acoplada na tampa do reator, dentro de um tubo de quartzo e ficou 

verticalmente submersa no efluente amostrado, possibilitando a entrada do fluxo por batelada e 

facilitando a conexão elétrica da lâmpada. Apesar de no reator da ETE/UFLA as lâmpadas 

estarem em posição horizontal, a lâmpada utilizada no reator de bancada era do mesmo 

comprimento que lâmina d’água, de forma que a radiação ultravioleta atingiu todo o efluente 

amostrado. Na parte externa do reator foi acoplada  uma  mangueira de nível  e três torneiras de 

saída, sendo a primeira posicionada a 10 cm do  fundo  e as demais 30 cm umas das outras. 

Internamente, o reator foi completamente revestido de papel alumínio, com o intuito de simular 

as condições de reflexão presentes do reator da Estação de Tratamento de Efluentes da UFLA 

que é de aço inox. A lâmpada do reator de bancada foi idêntica à utilizada pela estação, da marca 

PHILIPS, modelo TUV36T5 HO 4P SE e potência de 75 W e comprimento de onda de 254 nm.  

O experimento foi conduzido em três eventos, de forma que foram avaliados seis 

pontos, sendo eles: antes da passagem do efluente pela radiação UV e após o contato com 

lâmpada UV por 10 (tempo de projeto da ETE), 20, 30, 40 e 50 segundos. As amostras foram 

obtidas pela retirada do efluente da torneira em posição intermediária. 
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Figura 10 – Lâmpada Philips 75 W (A) utilizada no experimento, acoplada ao reator de      

    PVC (B), revestido internamente por papel alumínio (C). 

        (A)                                            (B)                                                                 (C) 

Fonte: Do autor. 
 

 

3.3 Filtro de Areia 

 
Após esses primeiros ensaios, foram realizados outros dois ensaios nos quais o efluente 

passou previamente pelo filtro de areia. O dimensionamento do filtro em escala de bancada foi 

feito com base nas condições da caixa de filtração da ETE/UFLA, que, como mencionado 

anteriormente, possui altura de 1,55 m, área superficial de 2,4 m², com capacidade para TAS 

de 150 m
3
m

-2
d

-1
. Assim, para o presente estudo foi considerada uma porosidade de 0,4 (areia 

fina) e, através da equação 1, foi possível encontrar o número de volume de poros de 242. 

                                          𝑛𝑉𝑝 =
𝑄

𝑉𝑝𝑜𝑟𝑜𝑠
                                                                        (1) 

Encontrado o número de volume de poros, foi possível usá-lo para o dimensionamento 

do filtro em escala de bancada, por meio das equações 2 e 3, através das quais foram obtidos o 

volume útil de passagem do efluente e, em seguida, o volume total do reator de bancada. 

                                           𝑛𝑉𝑝 =
𝑄

𝑉ú𝑡𝑖𝑙
                                                      (2) 

                                     𝑉𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 =
𝑉ú𝑡𝑖𝑙

𝑝𝑜𝑟𝑜𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒
                                              (3) 

Realizados os cálculos, foi possível construir o filtro de areia em escala de bancada, em 

PVC, com as seguintes dimensões: 50 cm de altura e 100 mm de diâmetro. 

Em relação ao material suporte e ao meio filtrante, foram adicionadas uma camada de 5 

cm pedra britada de tamanho zero e uma camada de 25 cm de areia com granulometria fina 

(diâmetro do grão entre 0,05 e 0,3 mm),  respectivamente. 
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No fundo do tubo de PVC foi adicionado um funil de 5 cm de altura e 100 mm de 

diâmetro para facilitar a coleta do afluente. A fim de reter pedregulhos e partículas sólidas brutas, 

foram inseridos dois ralos de cozinha, um ao final do filtro e outro ao final do funil. 

O sistema de alimentação do filtro foi composto por uma bombona de 500 litros e por uma 

torneira que permitia a saída do efluente.  Junto à tampa da bombona foi acoplado um tudo de 

PVC, caracterizando um Sistema de Mariotti, o que possibilitou manter constante a vazão do 

efluente pela torneira. Vale destacar que antes de se fazerem as coletas, o sistema de alimentação 

ficou ligado por uma semana para promover o desenvolvimento de atividade biológica no leito 

filtrante. 

Dessa forma, foram realizados dois ensaios no filtro de bancada, a duas taxas de aplicação 

superficiais diferentes. No primeiro ensaio foi adotada uma TAS de 150 m3m-2 d-1, tal qual o que 

determina o projeto da ETE/UFLA. Para o segundo ensaio, foi atribuída uma TAS de 7,2 m3m-

2d-1, de acordo com o recomendado em literatura para desinfecção de água bruta (MURTHA; 

HELLER, 2003). 

 

Figura 11 – Bombona de alimentação do filtro (A),filtro em escala de bancada com as      

   respectivas dimensões (B), internamente preenchido por uma camada de 5 

                                      cm de brita zero (C) e por uma camada de 25 cm de areia fina (D).   

                        

 

(A) (B)                                                 (D) 

 

Fonte: Do autor 

 

 

 

 

(C)  
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3.4 Análise Térmica 

 
A fim de verificar a influência da temperatura na inativação de coliformes, foi 

realizada uma análise térmica do reator ultravioleta com o auxílio de uma câmera termográfica 

da marca FLIR modelo E50. O estudo térmico foi realizado antes de o reator ser ligado, e ligado 

após 10, 20, 30, 40 e 50 segundos. 

 
Figura 12 – Câmera termográfica FLIR modelo E50 utilizada nas análises térmicas. 

 

Fonte: Do autor. 

 

 
3.5 Análises Laboratoriais 

 

Coletadas as amostras, foram feitas as análises de coliformes totais e termotolerantes, 

cor, turbidez e pH, em laboratório. As análises e a quantificação de coliformes foram feitas de 

acordo com a metodologia descrita pelo “Standard Methods For The Examination of Water and 

Wastewater” (APHA,2005). 

 

3.6 Análises no R 

 

Também foram realizadas análises de correlação entre as variáveis estudadas. Os 

dados foram tratados através de um ambiente de software livre para computação estatística e 

gráficos, o RStudio. A versão do R utilizada foi a 3.5.1, enquanto a do RStudio foi 1.1.456. 

As principais funções utilizadas foram “cor ()”, “cor.test ()” e a “corrplot ()”. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Ensaios sem o Filtro de Areia 

 
Primeiramente, foram realizados três ensaios sem o filtro de areia antecedendo o reator 

ultravioleta. A redução logarítmica de coliformes foi estimada de acordo com o Modelo Chick 

Watson (NGUYEN et al., 2019), evidenciado pela equação 4: 

 

Redução Logarítimica = Log ( )                           (4) 

Observando a Equação 4, C0 indica a concentração inicial de coliformes (após a passagem 

pelo FBAS e antes da passagem pelo  reator )  e  C  a  concentração final (após  o tempo de 

contato de 10, 20, 30, 40 e 50  segundos).    Realizadas as análises, obtiveram-se os seguintes 

resultados para coliformes totais e coliformes termotolerantes: 

 
Tabela 1- Contagem de colifomes totais e termotolerantes (repetições 1, 2 e 3, e média geométrica ± 

desvio padrão) remanescentes em NMP/100 mL e redução logarítmica (Log C0/C), com 

tempo de contato de 0, 10, 20, 30, 40 e 50 segundos. 

CT (NMP/100 mL) CTerm (NMP/100 mL) 

Tempo de 
contato 

Repetições Média ± DP 
Log 

(C0/C) 
Repetições Média ± DP 

Log 
(C0/C) 

 17x105   2,2x104   

0" 4,9x105 (11,6 ± 6,1) x 105 - 3,3 x104 (2,93 ± 0,64) x 104 - 

 13 x105   3,3 x104   

 4,6 x105   1,7 x104   

10" 1,3 x105 (2,4 ± 1,9) x 105 0,7 0,023 x104 (0,81 ± 0,84) x 104 0,6 

 1,3 x105   0,7 x104   

 0,46 x105   0,094 x104   

20" 0,33 x105 (0,4 ± 0,075) x 105 1,5 0,023 x104 (0,30 ± 0,42) x 104 1,0 

 0,33 x105   0,79 x104   

 1,3 x105   1,1 x104   

30" 0,33 x105 (0,7 ± 0,52) x 105 1,2 0,0045 x104 (0,53 ± 0,56) x 104 0,7 

 0,49 x105   0,49 x104   

 0,23 x105   2,3 x104   

40" 0,079 x105 (0,2 ± 0,12) x 105 1,8 0,002 x104 (0,82 ± 1,28) x 104 0,6 

 0,33 x105   0,17 x104   

 0,79 x105   0,22 x104   

50" 0,49 x105 (0,6 ± 0,17) x 105 1,3 0,0018 x104 (0,13 ± 0,11) x 104 1,4 

 0,49 x105   0,17 x104   

Fonte: Do autor. 
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Para os valores obtidos, observa-se que para coliformes totais, a remoção foi de 79,3%, 

96,6%, 94,0%, 98,3% e 94,8% para os tempos de 10, 20, 30, 40 e 50 segundos, respectivamente, 

com redução de 0,7; 1,5; 1,2; 1,8 e 1,3 log para os mesmos tempos. Já para coliformes 

termotolerantes, a remoção foi equivalente 72,4%, 89,8%, 81,9%, 72% e 95,6% para os tempos de 

10, 20, 30, 40 e 50 segundos, com redução de 0,6; 1,0; 0,7; 0,6 e 1,2 log. 

Bilotta e Daniel (2012) realizaram estudos nos quais encontraram reduções de 1,12 log e 

1,30 log de Escherichia Coli e coligafos para tempos de contato de 60 e 120 segundos, em um 

arranjo de 6 lâmpadas de 15 W cada . Comparando os resultados, evidencia-se que o aumento do 

tempo de contato não corresponde necessariamente ao aumento da redução de coliformes na 

mesma proporção, visto que, nesse trabalho, para coliformes totais, a partir de 50 segundos a 

redução foi menor que  para 40 segundos  e algo semelhante foi observado por Bilotta e Daniel  

(2012),  cuja  diferença  de  1 minuto  de  exposição resultou em uma redução de apenas 0,18 log 

da população de bactérias. Wen et al. (2019), também verificaram que, para Escherichia Coli, 

nos tempos de contato de 20, 40, 60, 80, 110, 140 e 180 segundos a remoção foi de 2,1, 3,1, 4,2, 

4,5, 6, 6, e 6 log, respectivamente, com destaque para os tempos de 110, 140 e 180  segundos, nos  

quais  o aumento da  dose  não interferiu  da taxa de inativação. O fenômeno descrito acima 

ocorre, provavelmente, devido à capacidade de fotorreativação das bactérias, de forma que a 

partir de uma determinada dose, a tendência é de constância da inativação por radiação UV, 

observando-se baixas ou nenhuma variação. 

Para o tempo de projeto do reator ultravioleta da ETE que é de 10 segundos, observou- se 

a menor taxa de remoção de coliformes totais (de 79,3% em relação ao tempo zero) e 

termotolerantes (de 72,4% em relação ao tempo zero), provavelmente devido ao baixo tempo de 

exposição e, consequentemente, à baixa dose à qual os microrganismos ficam expostos, visto que 

para uma mesma lâmpada, a dose aumentará proporcionalmente ao aumento do tempo de 

contato. 

A fim de avaliar os dados estatisticamente, com os resultados das populações 

remanescentes de coliformes totais e termotolerante, foram tiradas as medidas descritivas entre 

as repetições, sendo elas: mediana (segundo quartil), valor máximo,  valor  mínimo,  primeiro 

quartil e terceiro quartil. Com tais medidas, foram plotados os seguintes gráficos tipo boxplot: 
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Figura 13 – Gráfico boxplot  para a população remanescente de coliformes totais, nos tempos  de 
0, 10, 20, 30, 40 e 50 segundos. 

 

 

Fonte: Do autor. 
 

 

Figura 14 – Gráfico boxplot para a população remanescente de  coliformes  termotolerantes, nos 

tempos de 0, 10, 20, 30, 40 e 50 segundos. 
 

 

Fonte: do autor 

 

Observando a Figura 13, nota-se que o tempo zero foi o que apresentou  maior dispersão 

entre os valores, ou seja, maior quantidade de valores distantes do valor central (mediana), o que 

indica elevada variabilidade entre as repetições realizadas  para  esse tempo.  Em relação aos 

tempos de 10, 20, 30, 40 e 50 segundos, a dispersão entre os valores foi menor, de forma que 

todos os valores ficaram aglomerados em um pequeno intervalo, indicando que os valores obtidos 
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nas repetições foram próximos entre si, variando de 0 a 4 x 105 NMP/100 mL para 10 segundos e 

de 0 a 2 x 105 NMP/100 mL para os demais tempos de contato. 

Por outro lado, ao analisar a Figura 14, percebe-se que nos tempos zero, 10, 30 e 40 

segundos houve elevada dispersão entre os valores, o que permite inferir que as repetições 

variaram muito entre si. Em contrapartida, para os tempos de 20 e 50 segundos, a dispersão entre 

os valores foi baixa, que ficaram aglomerados no intervalor de 0 a 1 x 105 NMP/100 mL e de 0 a 

0,5 x 105 NMP/100 mL, respectivamente. 

Os casos em que se observaram elevadas variações entre as repetições elevado grau de 

dispersão) ocorreram, possivelmente, por se tratar de  um estudo realizado  com  efluente sanitário 

e que, portanto, tem suas características alteradas constantemente. Outra possível explicação é 

atribuída ao fato do estudo ser realizado com bactérias e, logo, organismos vivos, cujo ciclo de vida, 

apesar de monitorado, não pode ser totalmente controlado. 

Além dos gráficos boxplot, foi realizada a análise estatística, pelo teste de Tukey, 

utilizando três repetições e nível de 5% de significância (α), cujos resultados podem ser 

conferidos na Tabela 2. 

 
Tabela 2- ANOVA do método de remoção de Coliformes Totais e Termotolerantes. 

 

Fonte de Variação GL SQ QM Fc Valor-P CV (%) Média Geral 

 

CT 
Tratamentos 6 3,12 x 1012 5,2 X 1011 8,039 0,0016 95,94 265272,22 

Resíduos 11 7,12 X 1011 6,47 x 1010     

 Total 17 3,83 x 1012      

Fonte de Variação GL SQ QM Fc Valor-P CV (%) Média Geral 

 

CTerm 
Tratamentos 6 1,72 x 109 2,8 x 108 6,351 0,0043 72,95 9215,72 

Resíduos 11 4,9 x 108 4,5 x 107     

 Total 17 2,2 x 109      

Notas: ANOVA: análise de variância; GL: graus de liberdade; SQ: soma dos quadrados; QM: médias 

dos quadrados; CV: coeficiente de variação. 

 
De acordo com a Tabela 2, tanto para coliformes totais como para coliformes 

termotolerantes, o valor de p foi menor que o nível de significância adotado (p<α)  indicando  que a 

diferença entre as médias são estatisticamente significativas, de forma que tanto para coliformes 

totais como para termotolerantes observou-se maior diferenciação no segundo tratamento. Tal 

pressuposto apenas confirma o que foi discutido nos gráficos boxplot, que os dados  estão  

distribuídos  em  uma ampla faixa de valores, fato esse devido, provavelmente, por se tratar de um 

estudo feito com microrganismos vivos presentes em efluente sanitário ou às características físicas 

e químicas do efluente que permitiram uma abundância de microrganismos. 
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Também foram plotadas as linhas de decaimento da população de coliformes ao longo 

do tempo. As tendências de redução das populações de coliformes totais e termotolerantes são 

destacadas nas Figuras 15 e 16: 

 

Figura 15 – Tendência da redução da população de coliformes totais para os tempos de contato 

de 0, 10, 20, 30, 40 e 50 segundos. 

Fonte: Do autor. 

 

Figura 16– Tendência da redução da população de coliformes termotolerantes para os tempos 

de contato de 0, 10, 20, 30, 40 e 50 segundos. 
 

 

Fonte: Do autor. 
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Analisando as Figuras 15 e 16, confirma-se a relação direta entre redução da população de 

bactérias e aumento da taxa de inativação, de forma que, nos ponto em que são observadas as 

menores populações de coliformes totais e termotolerantes, também são observadas as maiores 

taxas de inativação desses grupos de microrganismos. 

De acordo com o pontuado por Emerick et al. (1999), em doses baixas a inativação de 

coliformes se dá segundo Cinética de Primeira Ordem. Com o aumento da dose, ocorre um 

desvio da cinética de primeira ordem, na chamada região de Cauda.  Elevando ainda mais a dose 

aplicada, a tendência da população de bactérias é atingir um patamar no qual a dose adicional de 

UV não interfere mais na inativação, que se mantém constante, essa última fase é denominada 

Concentração de Bactérias Coliformes Residuais. Assim, foi possível ajustar a equação cinética 

de primeira ordem (equações 5 e 6) e obter  a  constante  de  decaimento (k) para ambos os casos, 

de forma que, para coliformes totais a constante k assume o valor de  1,962 e, para coliformes 

termotolerantes, de 1,273. Emerick et al. (1999) também estudaram outros modelos matemáticos 

que ditam a relação entre coliformes remanescentes, sólidos suspensos, intensidade de UV, tempo  

de  exposição  e  transmitância, encontrando  valores para a constante k de 1,9, para uma vazão 

de 1900 m3d-1, e de 2,4 para uma vazão de 4500 m3d-1. 

Nessa perspectiva, para o presente estudo, foram identificadas as três regiões 

mencionadas anteriormente, nas Figuras 15 e 16, de forma que para ambas as comunidades, tanto 

de coliformes totais quanto para termotolerantes, a Cinética de Primeira Ordem está presente até 

os primeiros 10 segundos, seguida pela região da Cauda de 10 a 20 segundos e por fim a região de 

Coliformes Residuais, de 20 a 50 segundos. 

Além das análises bacteriológicas, também foram realizadas análises físicas e químicas 

de temperatura, pH, turbidez e cor, destacadas na tabela abaixo. 

 
Tabela 3- Valores obtidos para Temperatura (ºC), pH, Turbidez (UNT) e Cor (mg L-1 Pt/Co) 

para os tempos de contato de 0, 10, 20, 30, 40, e 50 segundos. 

Tempo de contato (s) T (ºC) pH Turbidez (UNT) Cor (mg L-1 Pt/Co) 

0” 23,4 ± 3,19 7,0 ± 0,30 4,4 ± 1,22 120,6 ± 37,85 

10” 23,8 ± 3,35 7,1 ± 0,21 4,3 ± 0,83 113,2 ± 39,05 

20” 24,1 ± 3,35 7,0 ± 0,15 4,6 ± 1,89 111,9 ± 42,14 

30” 24,4 ± 4,00 7,3 ± 0,25 4,5 ± 1,34 108,5 ± 37,49 

40” 24,7 ± 3,70 7,1 ± 0,12 4,4 ± 1,47 108,2 ± 45,43 

50” 24,8 ± 3,81 7,1 ± 0,10 4,5 ± 1,12 112,4 ± 38,51 

Fonte: Do autor. 

 
Para as variáveis de Temperatura, pH e Turbidez, foi observada baixa variabilidade em 

relação aos  tempos de contato. Assim, a Temperatura variou de 23,4 ºC (tempo zero) até 24,8 ºC 
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(50 segundos), possibilitando inferir que, mesmo com a emissão de calor pela lâmpada ultravioleta, 

o tempo de exposição não foi suficiente para que ela esquentasse a água de maneira significativa, 

com diferença de apenas 1,4ºC entre os tempos de contato de zero e 50 segundos. Para o pH, a 

variação foi ainda menor, sendo a variação máxima equivalente a 0,3 unidades, indicando que 

durante a exposição do efluente à radiação UV não ocorreram processos que  possibilitaram  a  

alteração do  pH.  Já a cor, relacionada à presença de sólidos dissolvidos, foi o parâmetro que 

apresentou maior variabilidade, sendo observados valores na faixa de 108,2 até 120,6 mg L-1 de 

Pt/Co. 

Outras variáveis importantes a serem destacadas são a turbidez e a concentração de sólidos 

suspensos, já que tais variáveis interferem diretamente na eficiência da desinfecção ultravioleta. 

Quanto à Turbidez, a literatura indica que valores até 5,0 UNT não reduzem a eficiência da 

inativação de patógenos por radiação UV (OLIVER;COSGROVE,1975), assim, para o presente 

estudo, cujos dados variaram de 4,3  a 4,6, a turbidez não representou um obstáculo à 

desinfecção. Como já esperado, a variabilidade foi baixa, pois não foi realizado nenhum 

tratamento físico que visasse à remoção de turbidez do efluente utilizado e, além disso, após os 

tratamentos anteriores, espera-se que o efluente já esteja com baixa turbidez. Em relação à 

concentração de sólidos suspensos, estudos realizados por Bilotta e Daniel (2012) indicam que 

concentrações de sólidos suspensos acima de 100 mg L-1 tendem a causar efeitos adversos no 

tratamento ultravioleta, já a NBR 12.209/2011 (ABNT, 2011) recomenda que para que o 

tratamento UV seja eficaz, a concentração de sólidos suspensos deve ser menor que 40 mg L-1. 

Segundo Fialho (2019), para o efluente final da UFLA, com o qual foi realizado o teste de 

desinfecção UV, a concentração de sólidos suspensos foi de 20,0 mg L-1, e, portanto, não 

representou um obstáculo para o estudo proposto, estando dentro dos padrões recomendados 

tanto pela literatura quanto pela norma nacional. 

 
4.2 Ensaios com o Filtro de Areia 

 
Em um segundo momento, após a realização dos ensaios apenas com reator UV, foi 

acoplado, ao sistema, um filtro de areia, pelo qual o efluente passou previamente. Foram 

utilizadas duas taxas de aplicação superficial: 150 m3 m-2 d-1, de acordo com o projeto da 

ETE/UFLA, e 7,2 m3 m- 2 d-1, de acordo com o encontrado na literatura para desinfecção de água 

bruta (MURTHA; HELLER, 2003). 



36 

 

 

4.2.1 TAS=150 m3m2d-1
 

 
Para a TAS de 150 m3m2d-1, foram obtidos os seguintes resultados: 

 
 

Tabela 4 –    Contagem de colifomes totais e termotolerantes remanescentes em NMP/100 mL, 

redução logarítmica (Log C0/C), Temperatura (ºC),  pH, Turbidez (UNT) e Cor 

(mg L-1 Pt/Co) antes e depois da passagem pelo filtro de areia lento e para os 

tempos de contato de 10, 20, 30, 40 e 50 segundos e TAS= 150 m3m-2d-1. 
 

TAS = 150 m3m-2d-1
 

         

       

Antes do filtro 33 x 105 - 13 x 104 - 24,5 6,9 6,44 163,8 

0" 9,4 x 105 - 4,9 x 104 - 24,2 6,9 4,95 140,5 

10" 3,5 x 105 0,42 4,9 x 104 0 24,2 6,9 4,46 141,5 

20" 2,3 x 105 0,61 4,9 x 104 0 24,5 6,9 4,58 135,5 

30" 2,3 x 105 0,61 4,9 x 104 0 24,5 6,9 4,51 136,5 

40" 0,49 x 105 1,28 0,79 x 104 0,79 24,9 6,9 3,97 128,4 

50" 0,49 x 105 1,28 4,2 x 104 0,07 24,8 7,0 4,14 133,4 

   Fonte: Do autor.      

 
Ao analisar a Tabela 4, percebe-se que o filtro de areia proporcionou uma remoção de 

71,5% para a concentração de coliformes totais e de 62,3% para coliformes termotolerantes em 

relação ao efluente inicial. 

Para coliformes totais, em relação ao tempo de contato zero, a remoção foi de 62,7%, 

75.5%, 75,5%, 94,7% e 94,7% nos tempos de 10, 20, 30, 40 e 50 segundos, respectivamente.  A 

redução foi de 0,42, 0,61, 0,61, 1,28 e 1,28 log para os mesmos tempos, indicando a tendência 

da inativação alcançar a constância.  Para coliformes termotelarantes, em relação ao tempo de 

contato zero, não houve decaimento da população até o tempo de 40 segundos, sendo que, a partir 

desse ponto, a remoção foi de 83,8% e 14,3% para os tempos de 40 e 50 segundos, 

respectivamente. Para os mesmos tempos, as reduções foram equivalentes a 0,79 e 0,07 unidades 

logarítmicas. 

Em relação às demais variáveis, a temperatura e o pH foram os que  apresentaram  

menor variabilidade, sendo observada uma variação de apenas 0,7 ºC para  Temperatura  e  de 

0,12 unidades para pH. Quanto à turbidez e à cor, a diferença observada foi maior, especialmente 

nos pontos antes e após a passagem pelo filtro, indicando a retenção de partículas sólidas. Apesar 

de maiores, as remoções de Turbidez e Cor foram de apenas 23% e 14,22%, respectivamente, o 

que pode ser devido à elevada taxa de aplicação superficial utilizada. 

Ponto 
CT (NMP/100 mL) CTerm (NMP/100 mL) T 

(ºC) 
‘ 

Turbidez 

(UNT) 

Cor (mg 

L-1 Pt/Co) NMP/100 mL Log (C0/C) NMP/100 mL Log (C0/C) 
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Para a TAS de 150 m3m-2 d-1 foi feita a análise de correlação entre as variáveis 

propostas, como é evidenciado na Figura 17: 

 

Figura 17 – Correlação entre as variáveis Coliformes Totais, Coliformes Termotolerantes, 

Turbidez, Cor, pH e Temperatura, para a TAS=150 m3m-2d
-1
. 

Fonte: Do autor. 

 
De acordo com a Figura 17 é possível notar que há uma elevada  correlação positiva entre 

turbidez e coliformes totais e termotolerantes, ou seja: quanto maior a turbidez, maior será a 

concentração de bactérias remanescentes, e o mesmo é válido para a correlação contrária: 

quanto menor a turbidez, menor será a concentração de bactérias remanescentes .  Uma vez que 

a turbidez está diretamente relacionada à presença de sólidos suspensos, fica claro que o controle 

dessa variável através de processos físicos é fundamental para garantir a aplicabilidade e a 

eficácia do tratamento ultravioleta. Kumar et al. (2009) também realizaram estudos da correlação 

entre variáveis físicas, químicas e microbiológicas após  tratamento com filtro lento de areia, 

encontrando uma correlação equivalente a 0.96539 entre turbidez e coliformes totais. 

O mesmo é observado para a cor: quanto menor a cor, menor a concentração de bactérias 

remanescentes, e vice-versa. Já as variáveis pH e temperatura não apresentaram nenhuma 

correlação significativa com outras variáveis, indicando que elas não interferem diretamente no 

tratamento ultravioleta. 
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4.2.2 TAS = 7,2 m3m-2 d-1
 

 
Já para o ensaio com filtro de areia e TAS de 7,2 m3m-2 d-1, os resultados obtidos 

foram os seguintes: 

 

Tabela 5 – Concentração de Coliformes Totais e Termotolerantes remanescentes em NMP/100 

mL, redução logarítmica (Log C0/C),  Temperatura  (ºC),  pH, Turbidez (UNT) e 

Cor (mg L-1 Pt/Co) antes e depois da passagem pelo filtro de areia lento e para os 

tempos de contato de 10, 20, 30, 40 e 50 segundos e TAS= 7,2 m3m-2d-1. 
 

TAS = 7,2 m3m-2d-1
 

         

       

Antes do 

filtro 
2,3 x 105 - 3,5 x 104 - 24,5 6,9 1,2 83,9 

0" 2,3 x 105 - 3,5 x 104 - 25,4 6,9 0,7 67,7 

10" 0,49 x 105 0,67 1,4 x 104 0,40 25,5 7,1 0,9 77,8 

20" 0,22 x 105 1,02 0,35 x 104 1,00 25,3 7,1 0,9 71,8 

30" 0,11 x 105 1,32 0,11 x 104 1,50 25,4 7,1 0,9 66,7 

40" 0,33 x 105 0,84 0,92 x 104 0,58 25,7 7,1 1,2 71,8 

50" 0,049 x 105 1,67 0,079 x 104 1,65 26,9 7,1 1,0 74,8 

   Fonte: Do autor.      

 
De acordo com a Tabela 5, para a segunda TAS proposta, observa-se que não houve 

remoção de coliformes totais ou termotolerantes antes e após a passagem do efluente pelo filtro de 

areia.  Tal resultado contraria o encontrado em literatura, pois de acordo com Murtha e Heller 

(2003), quanto menor a taxa de aplicação maior deveria ser a remoção de coliformes pelo leito 

filtrante, pois, nesse caso, há um maior tempo de contato entre o efluente e o schmutzdecke. Ellis 

(1987) também realizou um teste de desinfecção por filtro lento de areia a uma taxa de 7,0 m3m-2 

d-1 para efluentes domésticos, e encontrou uma redução de 96% da população de coliformes após a 

passagem pelo filtro. Frente a isso, uma  possível  hipótese para os resultados encontrados seria a  

não  formação  de uma camada biológica suficientemente rica acima do leito  filtrante,  visto  que  

é nessa camada onde  ocorre a maior taxa de remoção de coliformes, como aponta Murtha e 

Heller (2003). 

Após a passagem pelo filtro, para coliformes totais, a remoção foi de 78,7%, 90,43%, 

95,21%, 85,6% e 97,8%, correspondente  a  uma  inativação  de  0,67, 1,02,  1,32,  0,84  e 1,67 log 

para   os  tempos   de  10,   20,   30,   40  e   50  segundos,  respectivamente.   Para coliformes 

termotolerantes,  a  remoção  foi de  60%, 90%, 96,9%,  73,7%  e 97,7%, com inativação de 0,4, 

1, 1,5, 0,58 e 1,65 log, para os mesmos tempos. 

Ponto 
CT (NMP/100 mL) CTerm (NMP/100 mL) T 

(ºC) 
pH 

Turbidez 

(UNT) 

Cor(mg L 
-1 Pt/Co) NMP/100 mL Log (C0/C) NMP/100 mL Log (C0/C) 
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Para as variáveis temperatura e pH, foram observadas baixas variabilidades para os 

tempos de contato propostos, com diferenças de apenas 2,4 ºC e 0,23 unidades, 

respectivamente. Para turbidez, destacam-se os pontos antes e após a passagem do efluente pelo 

filtro, em que houve remoção de 40%, o dobro do observado para a TAS de 150 m3 m-2 d-1, o 

mesmo vale para a cor, que apresentou uma redução de 19%. 

Para a TAS de 7,2 m3m-2 d-1 também foi feita a análise de correlação entre as variáveis 

propostas, de acordo com a figura abaixo: 

 
Figura 18 – Correlação entre as variáveis Coliformes Totais, coliformes Termotolerantes, 

Turbidez, Cor, pH e Temperatura, para a TAS=150 m3m-2d
-1
. 

 

Fonte: Do autor. 

 
Ao contrário do observado anteriormente, para a TAS superficial de 7,2 m3m-2 d-1, não  

foi observada correlação direta entre as variáveis turbidez,  cor,  coliformes  totais  e 

termotolerantes. Sob outra perspectiva, nesse caso, foi observada uma correlação indireta entre 

coliformes totais e termotolerantes e  pH,  de  forma  que, quanto  menor  foi o pH, maior foram as 

concentrações de bactérias remanescentes. 

 
4.3 Análises Térmicas 

 
Com a câmera termográfica, foram obtidas imagens que possibilitaram a análise 
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térmica do reator ultravioleta. Assim, para a lâmpada desligada e ligada 10, 20, 30 40 e 50 

segundos, as temperaturas obtidas foram 23,9;  23,1; 23,8;  24,2;  24,0  e  24,8ºC, respectivamente. 

 

Figura 25 – Análise térmica do reator ultravioleta, com a  lâmpada  desligada  e  ligada  10, 20, 30, 40  e 50 

segundos, respectivamente. 

 

 

   

Fonte: Do autor. 

 
Apesar de terem sido observadas mudanças de temperatura, para o tempo proposto, tais 

mudanças não foram significativas, de forma que não foi observada correlação direta entre o 

aumento da temperatura e a remoção da população de coliformes. Assim, apesar da lâmpada 

ultravioleta emitir calor, os tempos de contato estudados não foram suficientes para que o efluente 

esquentasse a temperaturas que provocassem a inativação de coliformes, visto que uma possível 

redução na concentração seria observada apenas a partir de 44,5ºC, o que provocaria a 

supressão de coliformes que não se enquadram no grupo de t ermotolerantes. 
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5 CONCLUSÕES 

 

Através dos testes de inativação com reator ultravioleta, foi possível concluir que, para os 

tempos de contato propostos, o que apresentou maior remoção da população de coliformes totais 

foi o de 40 segundos, enquanto que, para coliformes termotolerantes, esse tempo sobe para 50 

segundos. Mesmo com 50 segundos de contato, foi produzido um efluente que não pode ser 

classificado como classe 2, inviabilizando seu lançamento em cursos d’água pertencentes a 

essa classe. 

O tempo de 10 segundos, projetado para a ETE/UFLA, não mostrou reduções 

significativas das populações de coliformes t otais ou t ermotolerantes. Entretanto, apenas com 

o reator de bancada não é possível prever com segurança a eficiência da Estação da UFLA para 

a inativação de coliformes, visto que, para essa estação, a configuração projetada é de 20 

lâmpadas e não foi realizado um estudo aprofundado sobre a relação entre inativação de bactérias 

e dose de radiação aplicada. 

Acoplando-se o filtro de areia no sistema, a melhor combinação encontrada foi para taxa 

de aplicação superficial de 7,2 m3m-2 d-1 e o tempo de contato de 50 segundos, sendo que, nessas 

condições, foi produzido um efluente que não interfere na qualidade de corpos hídricos de classe 2. 

Tal resultado permite concluir a importância de se acoplar um tratamento físico previamente ao 

tratamento por radiação UV, visando à remoção de sólidos suspensos remanescentes e de 

turbidez, variáveis estas que afetam diretamente na eficiência do tratamento. 
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